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e na selecção dos projectos a financiar, de acordo com os 
seguintes critérios e prioridades:

a) Grau de importância e contributo para a concretização 
da Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e da 
Biodiversidade;

b) Racionalidade económica e eficácia, maximizando 
o impacte no terreno das medidas a financiar;

c) Diversificação dos projectos a financiar e seu contri-
buto para a gestão activa das áreas que integram o Sistema 
Nacional de Áreas Classificadas;

d) Capacidade demonstrativa dos projectos a financiar e 
viabilidade da sua replicação ao nível das áreas que com-
põem o Sistema Nacional de Áreas Classificadas;

e) Funcionamento em rede de entidades envolvidas em 
projectos de conservação activa nas áreas que integram o 
Sistema Nacional de Áreas Classificadas;

f) Aumento do potencial de visitação das áreas protegidas;
g) Valorização ambiental, económica e social do patri-

mónio natural dos territórios que integram a RFCN;
h) Reforço da capacidade empreendedora na área da 

conservação da natureza e da biodiversidade com projectos 
localizados nas áreas que compõem o Sistema Nacional 
de Áreas Classificadas.

2 — A direcção do Fundo pode estabelecer protocolos 
de colaboração com outras entidades públicas no sentido 
de complementar e de optimizar os meios disponíveis para 
maximizar o impacte positivo das suas aplicações sobre a 
conservação da natureza nas áreas da RFCN.

Artigo 6.º
Gestão financeira

1 — Os serviços contabilísticos, orçamentais e de se-
cretariado necessários ao funcionamento do Fundo são 
prestados pelo ICNB, I. P.

2 — A gestão financeira do Fundo realiza -se de acordo 
com os princípios e instrumentos de gestão aplicáveis aos 
fundos e serviços autónomos.

Artigo 7.º
Receitas

1 — O Fundo dispõe das seguintes receitas:

a) As dotações que lhe sejam atribuídas pelo Orçamento 
do Estado;

b) O produto das demais taxas, contribuições ou impos-
tos que lhe sejam afectos, nos termos e limites definidos 
na Lei de Enquadramento Orçamental;

c) O produto das taxas, contribuições ou impostos que 
lhe sejam afectos;

d) A percentagem do valor das coimas que lhe venha a 
ser afecta por lei;

e) As receitas provenientes dos instrumentos de com-
pensação ambiental previstos no n.º 1 do artigo 36.º do 
Decreto -Lei n.º 142/2008, de 24 de Julho;

f) Os rendimentos provenientes de aplicações financeiras 
ou investimentos;

g) O produto de doações, heranças, legados ou contri-
buições mecenáticas;

h) O produto da alienação, oneração ou cedência tem-
porária de bens ou direitos do seu património;

i) Quaisquer outras receitas que lhe sejam atribuídas ou 
consignadas por lei ou por negócio jurídico.

2 — Os saldos que venham a ser apurados no fim do 
ano económico transitam para o ano seguinte, nos termos 
do decreto -lei de execução orçamental.

Artigo 8.º
Despesas

Constituem despesas do Fundo as resultantes dos en-
cargos e das responsabilidades decorrentes da prossecução 
das suas actividades.

Artigo 9.º
Regulamento de gestão

O regulamento de gestão do Fundo determina o pro-
cedimento de apresentação e selecção de projectos, bem 
como a tipologia de apoios e beneficiários elegíveis, sendo 
aprovado por portaria conjunta dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das finanças e do ambiente.

Artigo 10.º
Execução e fiscalização dos projectos

1 — Os projectos financiados pelo Fundo são execu-
tados nos termos, condições e prazos estabelecidos na 
decisão de financiamento.

2 — A execução de projectos em incumprimento do 
disposto no número anterior determina a imediata e integral 
restituição dos montantes objecto de financiamento, sem 
prejuízo da responsabilidade disciplinar, financeira, civil 
ou outra a que haja lugar.

3 — A execução dos projectos é fiscalizada mediante 
auditoria externa, assegurando o cumprimento das con-
dições que determinaram o financiamento, bem como a 
eficácia e a eficiência das medidas adoptadas.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5 de 
Junho de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Fernando Teixeira dos Santos — Francisco Carlos 
da Graça Nunes Correia.

Promulgado em 16 de Julho de 2009.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 17 de Julho de 2009.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 Decreto-Lei n.º 172/2009
de 3 de Agosto

A Directiva n.º 2000/60/CE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 23 de Outubro, que estabelece um qua-
dro de acção comunitária no domínio da política da água, 
assim como as modernas abordagens à gestão ambiental, 
recomendam o emprego de instrumentos económicos e 
financeiros na protecção dos recursos hídricos. Estes ins-
trumentos podem desempenhar um papel da maior impor-
tância na racionalização do aproveitamento dos recursos 
hídricos e na sinalização do seu valor, além de serem um 
instrumento de compensação dos custos que a Adminis-
tração concretamente suporta na gestão e controlo destes 
recursos naturais.
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Os fundos públicos constituem um dos instrumentos 
que, ao nível internacional têm, vindo a ser utilizados na 
prossecução de políticas no sector das águas. Através da 
constituição de fundos públicos procura -se mobilizar e 
gerir com maior eficácia os recursos do Estado e devolver 
aos particulares uma parcela dos tributos ambientais que 
sobre eles incidem.

É esta a razão que explica o surgimento de fundos am-
bientais, como o Fundo de Protecção dos Recursos Hídri-
cos, previsto no artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 97/2008, de 
11 de Junho, a cuja criação procede o presente decreto -lei. 
Trata -se de um fundo público que visa promover a utiliza-
ção racional e a protecção dos recursos hídricos através da 
afectação de recursos a projectos e investimentos necessá-
rios ao seu melhor uso e, muito em particular, através da 
afectação aos mesmos de uma parcela da receita gerada 
pela taxa de recursos hídricos. Até por isso, a contribui-
ção do Orçamento do Estado para o financiamento do 
Fundo deve ser residual. Procura -se, assim, acompanhar 
as melhores práticas internacionais na matéria, devolvendo 
aos operadores económicos a receita por eles gerada e 
reforçando, deste modo, uma relação comutativa com o 
Estado, que não apenas legitima a taxa e recursos hídricos 
como resulta em benefício maior para o meio ambiente.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei procede à criação do Fundo de 
Protecção dos Recursos Hídricos, doravante designado 
como Fundo, em conformidade com o n.º 1 do artigo 19.º 
do Decreto -Lei n.º 97/2008, de 11 de Junho.

Artigo 2.º
Natureza jurídica

O Fundo é um património autónomo sem personalidade 
jurídica, com autonomia administrativa e financeira e com 
personalidade judiciária.

Artigo 3.º
Missão

1 — O Fundo tem por missão contribuir para a utili-
zação racional e para a protecção dos recursos hídricos, 
através da afectação de recursos a projectos e investi-
mentos necessários ao seu melhor uso, designadamente 
os seguintes:

a) Projectos tendentes a melhorar a eficiência na capta-
ção, aproveitamento e distribuição de águas;

b) Projectos tendentes a minorar a carga poluente ob-
jecto de rejeição nos meios hídricos;

c) Projectos tendentes a minorar o impacto ambiental da 
ocupação do domínio público hídrico do Estado;

d) Projectos tendentes a melhorar os ecossistemas hí-
dricos;

e) Projectos que contribuam para o controlo de cheias 
e outras intervenções de sistematização fluvial;

f) Outros projectos que contribuam para a protecção e 
valorização dos recursos hídricos no âmbito das competên-
cias da Autoridade Nacional da Água e das Administrações 
das Regiões Hidrográficas.

2 — O Fundo visa ainda a redistribuição de recursos 
entre as administrações das regiões hidrográficas, sempre 
que aquela se mostre necessária à concretização de inter-
venções e projectos de maior envergadura e que exijam 
destas maior esforço financeiro.

3 — O Fundo pode estabelecer mecanismos de arti-
culação com outros fundos públicos, de direito nacional, 
comunitário ou internacional, que tenham como objecti-
vos a promoção da utilização racional e a protecção dos 
recursos hídricos.

Artigo 4.º
Direcção

1 — O Fundo é dirigido por um director, coadjuvado por 
um subdirector, que são, por inerência, o secretário -geral 
e um secretário -geral -adjunto do ministério responsável 
pela área do ambiente.

2 — Sem prejuízo das competências que lhe sejam 
conferidas por lei ou que nele sejam delegadas ou subde-
legadas, compete ao director dirigir e orientar a acção do 
Fundo, nomeadamente:

a) Elaborar o plano anual de actividades, o relatório de 
actividades e os documentos plurianuais de planeamento;

b) Elaborar o orçamento anual e assegurar a respectiva 
execução;

c) Promover a arrecadação de receitas;
d) Autorizar a realização de despesas;
e) Praticar os actos de gestão do património;
f) Propor à tutela a aplicação financeira das receitas, em 

articulação com a programação financeira das administra-
ções das regiões hidrográficas;

g) Elaborar o relatório e contas de gerência;
h) Apreciar os projectos de intervenção que lhe sejam 

submetidos;
i) Acompanhar, avaliar e controlar a execução dos pro-

jectos financiados pelo Fundo;
j) Zelar pela existência e pelo funcionamento de um 

sistema de informação relativo à execução dos projectos 
financiados pelo Fundo;

l) Propor à tutela os regulamentos necessários ao fun-
cionamento do Fundo;

m) Exercer as demais competências conferidas pelo 
presente decreto -lei.

3 — O subdirector exerce as competências que lhe se-
jam delegadas ou subdelegadas pelo director, competindo-
-lhe ainda substituir o director nas suas faltas e impedi-
mentos.

Artigo 5.º
Fiscal único

1 — O Fundo dispõe de um fiscal único, que é o órgão 
responsável pelo controlo da legalidade e da regularidade 
da sua gestão financeira e patrimonial.

2 — O fiscal único é nomeado por despacho conjunto 
dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das 
finanças e do ambiente, para um mandato com a duração 
de três anos, no qual é fixada a respectiva remuneração.

3 — Compete ao fiscal único:
a) Emitir parecer sobre o relatório de actividades e a 

conta de gerência;
b) Acompanhar, com regularidade, a gestão através 

dos balancetes e mapas demonstrativos da execução or-
çamental;
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c) Manter informado o director e os membros do Go-
verno competentes sobre o resultado de verificações ou de 
exames a que proceda;

d) Propor a realização de auditorias externas quando as 
mesmas se revelem necessárias ou convenientes;

e) Pronunciar -se sobre qualquer outra matéria no domí-
nio da gestão económica e financeira sempre que tal lhe 
seja solicitado pelos membros do Governo competentes 
ou pelo director do Fundo.

4 — O fiscal único exerce as suas funções com inde-
pendência técnica e funcional e no estrito respeito dos 
deveres de imparcialidade, isenção e sigilo sobre os factos 
de que tenha conhecimento no exercício, ou por causa, 
dessas funções.

Artigo 6.º
Receitas

1 — O Fundo dispõe das seguintes receitas:
a) A parcela do produto da taxa de recursos hídricos que 

lhe cabe nos termos do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto -Lei 
n.º 97/2008, de 11 de Junho;

b) O produto das demais taxas, contribuições ou impos-
tos que lhe sejam afectos, nos termos e limites definidos 
na Lei de Enquadramento Orçamental;

c) As dotações que lhe sejam atribuídas pelo Orçamento 
do Estado;

d) Os rendimentos provenientes da aplicação financeira 
dos seus capitais;

e) Os rendimentos provenientes da alienação, oneração 
ou cedência temporária do seu património;

f) O produto das heranças, legados, doações ou contri-
buições mecenáticas que lhe sejam destinadas;

g) Quaisquer outras receitas que lhe venham a ser atri-
buídas ou consignadas por lei ou por negócio jurídico.

2 — Os saldos que venham a ser apurados no fim de 
cada ano económico transitam para o ano seguinte, nos 
termos do decreto -lei de execução orçamental em vigor.

Artigo 7.º
Despesas

Constituem despesas do Fundo as resultantes dos en-
cargos e das responsabilidades decorrentes da prossecução 
das suas actividades.

Artigo 8.º
Gestão financeira

1 — Os serviços contabilísticos, orçamentais e de se-
cretariado necessários ao funcionamento do Fundo são 
prestados pela secretaria -geral do ministério responsável 
pela área do ambiente.

2 — A gestão financeira do Fundo realiza -se de acordo 
com os princípios e os instrumentos de gestão aplicáveis 
aos fundos e serviços autónomos.

Artigo 9.º
Gestão técnica

1 — A gestão técnica do Fundo é assegurada pelo sub-
director, considerando -se nele delegadas as competên-
cias referidas nas alíneas a) e g) a j) do n.º 2 do artigo 4.º

2 — O apoio técnico é prestado por trabalhadores em 
funções públicas, através de modalidade de mobilidade in-
terna, nos termos da lei, no âmbito dos serviços integrados 
no ministério responsável pela área do ambiente, sendo a 
sua remuneração integralmente suportada pelo orçamento 
do Fundo ou partilhada com a secretaria -geral do ministério 
responsável pela área do ambiente.

Artigo 10.º
Financiamento de projectos e iniciativas

1 — São susceptíveis de ser objecto de financiamento 
os projectos apresentados por entidades públicas ou pri-
vadas cuja execução se enquadre no âmbito da missão do 
Fundo.

2 — O procedimento de apresentação e selecção de pro-
jectos consta do regulamento de gestão do Fundo, aprovado 
por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas das finanças e do ambiente.

3 — Nenhum projecto pode beneficiar de mais de 20 % 
das verbas anuais do Fundo, excepto se devidamente auto-
rizado por despacho do membro do Governo responsável 
pela área do ambiente.

Artigo 11.º
Disponibilização de financiamentos

1 — A disponibilização dos montantes correspondentes 
aos financiamentos aprovados pelo Fundo deve ser, pre-
ferencialmente, realizada de forma faseada, à medida da 
execução dos projectos, sempre que isso seja adequado à 
sua natureza.

2 — As regras de pagamento dos montantes de finan-
ciamento constam do regulamento de gestão do Fundo, 
aprovado por portaria dos membros do Governo respon-
sáveis pelas áreas das finanças e do ambiente.

Artigo 12.º
Execução e fiscalização dos projectos

1 — Os projectos financiados pelo Fundo são execu-
tados nos termos, condições e prazos estabelecidos na 
decisão de financiamento.

2 — A execução de projectos em incumprimento do 
disposto no número anterior determina a imediata e integral 
restituição dos montantes objecto de financiamento, sem 
prejuízo da responsabilidade disciplinar, financeira, civil 
ou outra a que haja lugar.

3 — A execução técnica e financeira dos projectos é 
fiscalizada pelo Fundo, assegurando este o cumprimento 
das condições que determinaram o financiamento, bem 
como a eficácia e a eficiência das medidas adoptadas.

Artigo 13.º
Reembolso de financiamentos

1 — Quando tal se revele adequado à natureza do 
projecto, os financiamentos atribuídos pelo Fundo po-
dem ser objecto de reembolso, devendo as condições 
de recuperação do investimento constar da decisão de 
financiamento.

2 — Os financiamentos concedidos pelo Fundo po-
dem ser por este recuperados através da sua participação 
em receitas que sejam geradas em resultado da execução 
dos projectos, proporcionalmente ao seu investimento.
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3 — Os montantes de financiamento podem ser objecto 
de remuneração.

4 — As regras de reembolso e remuneração dos mon-
tantes de financiamento constam do regulamento de gestão 
do Fundo, aprovado por portaria dos membros do Go-
verno responsáveis pelas áreas das finanças e do ambiente.

Artigo 14.º
Colaboração com outras entidades

O Fundo pode requerer a todos os serviços e organismos 
públicos a colaboração e as informações que julgue neces-
sárias à prossecução dos seus objectivos, nomeadamente na 
área técnico -pericial, podendo estabelecer convénios com 
outras entidades com o objectivo de melhor acompanhar 
os projectos de prevenção ou de reconstituição de bens 
ambientais.

Artigo 15.º
Início de funcionamento

O Fundo entra em funcionamento em 1 de Janeiro de 
2010.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5 de 
Junho de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Fernando Teixeira dos Santos — Francisco Carlos 
da Graça Nunes Correia.

Promulgado em 16 de Julho de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 17 de Julho de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.º 173/2009
de 3 de Agosto

O Douro foi, com o alvará de instituição da Companhia 
Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro, em 10 de 
Setembro de 1756, a primeira região vinícola demarcada 
e regulamentada do mundo. Uma rigorosa disciplina da 
produção e do comércio, do controlo e da certificação, da 
protecção e da defesa da denominação de origem «Porto» 
tem distinguido o ordenamento jurídico português. O nome 
«Porto» surge na individualização de vinho já em 1619. Em 
1699, já se usava a designação «Wine Port», e em 1713 já 
se apunha a «marca do Porto». Em 1756, com o referido 
alvará de instituição da Companhia Geral da Agricultura 
das Vinhas do Alto Douro, temos, ante litteram, a primeira 
denominação de origem controlada. As exportações de 
vinho com o nome «Porto» já se efectuavam, pelo menos, 
desde o século XVII. Esta origem histórica e difusão inter-
nacional, acrescida da qualidade dos vinhos da Região 
Demarcada do Douro, atribuem à denominação de origem 
«Porto» um prestígio internacionalmente reconhecido.

A qualidade e o prestígio da denominação de origem 
«Porto» exigiram uma regulamentação particularmente 

rigorosa. Neste sentido, foi criado, em 1926, um entreposto 
único e exclusivo em Vila Nova de Gaia, concentrando -se, 
em limites territoriais definidos, todas as empresas de vinho 
do Porto, de modo a garantir uma fiscalização eficiente, 
afiançar a pureza e a genuinidade e proteger o prestígio da 
denominação de origem «Porto», evitando -se as fraudes 
e as falsificações. Esta disciplina jurídica tem -se mantido 
de forma constante até ao presente, procedendo -se agora 
à sua sistematização num único decreto -lei.

Prosseguindo os objectivos de garantia de qualidade e 
de defesa da fama do vinho do «Porto», encontramos, já 
em 1934, a classificação das parcelas no interior da Região 
Demarcada do Douro como aptas a produzir vinho, com 
direito à denominação de origem «Porto». No mesmo 
sentido, sempre se orientou a disciplina do benefício no 
vinho do «Porto», estabelecida anualmente no comunicado 
de vindima e que funda a sua origem, pelo menos, no ano 
de 1936, nunca tendo sido abandonada até ao presente, e 
cujas regras essenciais hoje se mantêm. Trata -se de um me-
canismo fundamental para assegurar a qualidade do vinho 
susceptível de obter a denominação de origem «Porto». 
Aliás, muitos dos princípios orientadores da disciplina da 
produção, incluindo o benefício, estabelecidas em comu-
nicado de vindima, permanecem desde aquela data.

A necessidade de constituição de reservas de qualidade 
no vinho do «Porto», de modo a assegurar o envelheci-
mento dos vinhos, enquanto condição indispensável para 
que o produto apresente as características que tanto o va-
lorizam, exigiu do legislador o estabelecimento, antes da 
primeira comercialização, do regime da capacidade de 
vendas inicial e da capacidade de vendas adquirida, que 
remonta à legislação de 1907, 1908 e 1921 e, em especial, 
a diversos decretos -leis da década de 30 do século passado, 
e cujo regime actual é similar ao estabelecido em 1966 e 
em 1986. Estas mesmas necessidades estiveram presentes 
na exigência de uma existência mínima permanente já 
consagrada, pelo menos, em 1932.

A defesa das denominações de origem «Porto» e «Douro» 
e a inerente protecção dos consumidores, o prestígio in-
ternacional de tais denominações de origem, a garantia 
da qualidade e da genuinidade dos produtos com essas 
denominações de origem, a idoneidade da certificação do 
produto final, operação complexa que não se reduz à aná-
lise físico -química e organoléptica, pois inclui, igualmente, 
a verificação e o controlo da apresentação do produto, a 
sua rotulagem e as suas menções, bem como o acondicio-
namento, exigem que só após o engarrafamento na origem 
a certificação se possa considerar concluída, sendo assim 
efectivamente assegurada a qualidade e a genuinidade 
dos vinhos do «Porto» e do «Douro», bem como a grande 
reputação destas denominações de origem mediante este 
controlo das suas características particulares.

Ao lado do vinho generoso desenvolveu -se progressi-
vamente a denominação de origem «Douro», cuja consa-
gração legislativa surge em 1907, tendo a sua regulamen-
tação sido completada apenas em 1982. Hoje, o prestígio 
granjeado pela denominação de origem «Douro» é inter-
nacionalmente reconhecido e valorizado e a excepcional 
qualidade do vinho é particularmente enaltecida.

A regulamentação das denominações «Porto» e «Douro» 
e da indicação geográfica «Duriense» encontra -se dispersa 
por múltiplos decretos -leis. Impõe -se a sua sistematização 
de forma coerente, num único decreto -lei, efectuando -se 
as actualizações necessárias impostas por um mercado 
crescentemente competitivo e global.




